
Etapa Nordeste.salvador-BA / 04 e 05 de agosto de 2022

UFBA: Escola Politécnica da Universidade Federal da Bahia(UFBA)

Rua Prof. Aristídes Novis, 02, federação. Salvador - Bahia

SEST SENAT: Av. Manoel Dias da Salva, 1052 - Pituba, Salvador - BA

Realização: SENATRAN, CETRAN-BA, UFBA, PVT/Salvador
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Algumas ações são necessárias para que esses organismos atinjam a sua missão plena, atualizando a

sela/formato de atuação:

Investir na promoção de conscíentização sobre o trânsito e suas campanhas em
ambientes diversos tais como instituição religiosa, cinemas, teatros, estádios e shows
através dos organizadores.
Sugerir através dos meios tecnológicos de acesso aos legisladores a adequação do artigo
76 do CTB com a Leí de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
Aperfeiçoar seus projetos pedagógicos que devem ser construídos em consonância com
as necessidades locais, adaptados as suas realidades e observando seus indicadores.

Condutores: quando e como começa a formação?

De acordo com o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, no artigo 76 - a Educação para o trânsito será

promovida na pré-escola de 10, 20 e 30 graus, por meio de planejamento e ações coordenadas entre
os(órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito e Educação, da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios nas respectivas áreas de atuação. Logo a formação de toda os atires do

trânsito, incluindo os condutores deve ser realizada no ingresso da vida escolar das crianças visando
formar uma consciência cidadã para o trânsito. Considerando a Resolução 789/20 do CONTRAN que

determina que os Centros de Formação dos Condutores (CFC) devem potencializar a formação dos
novos condutores no que se refere a comportamentos e atitudes de cidadania, proporcionando ainda
a redução dos índices de sinistros e a manutenção do respeito e da educação no trânsito Tendo em

vista o exposto anteriormente, e a recente Resolução 929/22 do CONTRAN que dispõe sobre critérios
para funcionamento das Escolas Públicas de Trânsito (EPTI, no parágrafo único do Artigo 20, que
ressalta a relevância da educação de trânsito para crianças e adolescentes ou seja, a formação dos
condutores deve iniciar a partir da educação infantil, e deve ser inserida como política pública
integrada.
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Quadriciclo, cicloelétricos e ciclomotores: como promover uma convivência segura no trânsito?

Embora existam regras claras sobre uso de quadriciclos, cicloelétricos e ciclomotores, fazendo
distinções importantes entre eles e definindo onde podem circular, muitos e graves acidentes
continuam ocorrendo por imperícia do condutor. Para dirigi-los é necessário bom domínio da técnica

por serem veículos menos estáveis. Isso requer uma atenção redobrada com a proteção individual
além de respeito com os demais usuáríos das vias. É urgente a necessidade de criação de mecanismos
para fiscalização dos ciclo elétricos e a implementação de alguns ajustes à legislação. É importante a
criação de campanhas de mobilização e sensibilização sobre o uso desses veículos, de como utiliza-los

e ressaltando as obrigações de seus proprietários e condutores.

Como capacitar gestores e profissionais do trânsito? Perspectivas e desafios. 1" íçlc(

O nascimento de um novo órgão de trânsito e as mudanças de cargos e função no processo natural

de sucessão política frequentemente conta com uma equipe que está enfrentando pela primeira vez
os desafios de gestão e até mesmo de atuação na área do trânsito, desconhecendo normas e
procedimentos fundamentais para o funcionamento dos órgãos.

E necessária uma resolução que defina um manual de procedimento e um plano de capacitação para
os diferentes cargos e funções do trânsito para formação e atualização de gestores e equipe técnica,.
a fim de garantir um padrão de qualidade na execução das atividades de ti$nsito, tanto no process(Í
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É necessário que a SENATRAN e os CETRANS estabeleçam parcerias com SESI/SENAT, PRF, dentre

outras, para promover uma capacitação continuada de gestores e técnicos do trânsito.

Educação para o trânsito, segurança e saúde: como integra-las?

Os acidentes de transporte terrestre em virtude da morbimortalidade constituem um grave problema
de saúde pública no Estado, causando grandes impactos sociais, psicológicos, económico e
previdenciário. Este cenário requer a implantação de ações para prevenção do agravo e promoção da \a
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E necessária a informação dos dados dos municípios, em convergência com os dados da saúde da

dos órgãos executivos e executivos rodoviários. Nesse sentido é urgente a criação e
de uma forma de regístro dos sinistros de trânsito para os Órgãos municipais de Trânsito, a fím de
qualificar estes dados, essenciais para elaboração de campanhas educativas objetivas, para grupos
riscos melhor qualificados.
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A expansão do P\fT para todos os municípios do nordeste constitui-se em uma importante estratégia

a ser adotada pelo PNATRANS a fim de integrar saúde, educação, segurança e infraestrutura, coma!
vistas a redução da morbimortalidade no trânsito. Além de ações estruturantes para Segurança Viária,'3"'
o PVT investe em ações Educativas voltadas para o incentivo à adoção de um comportamento mas

respeitoso e seguro no trânsito

Animais na Pista: como conscientizar criadores e capacitar os gestores para tratar o tema?

De janeiro/2019 a junho/2022 foram registrados 1.611 sinistros de trânsito somente no estado da
Bahia, tendo como causa provável animais na pista, com 1.813 veículos envolvidos, 106 pessoas com
ferimentos graves e 51 mortes.

Nota-se que essa é a realidade vista em todo nordeste brasileiro, se configurando como grave
problema de saúde pública no País.

Podemos observar diversas variáveis como a causadora desses acidentes, como: criação de animais

soltos, pastagem as margens das rodovias, falta de atenção dos condutores de veículos agravado pela
ausência normas sobre essa temática.

É preciso elaborar e implementar política pública, envolvendo e responsabilizando o Estado, Ó»
Municípios, a Polícia Militar, a Polícia Civil, o Corpo de Bombeiros, as Concessionárias, o Mínistétío
Público, e a sociedade para o enfrentamento do tema com o apoio da Comunidade lindeira e definindo
estratégias para conscientização e sensibilização dos donos e detentores de animais e gestores
públicos municipais sobre os riscos do abandono desses animais nas vias públicas.
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